Código de Processo Civil no STF e no STJ: estudos sobre os impactos e interpretações by Wambier, Luiz Rodrigues et al.
Luiz Rodrigues Wambier 
Coordenador-Geral 
Guilherme Pupe da Nóbrega 
Rodrigo Frantz Becker 
Victor Guedes Trigueiro 
Coordenadores 
, 
CODIGO de PROCESSO 

CIVI Lno STF e no STJ 

2018 
1);1 EDITORAf fosPODIVM 
www.editorajuspodil/m.com.br 
STJ00105829 
1);1 EDITORA'l fillPODIVM 
www.editorajuspodivm.com.br 
Rua Mato Grosso, 164, Ed. Marfina, 1° Andar Pituba, CEP: 41630-151 Salvador - Bahia 
Tel: (71) 3045.9051 
• Contato: https:l/www.editorajuspodivm.com.brlsac 
Copyright: Edições )usPODIVM 
Conselho Editorial: Eduardo Viana Portela Neves, Dirley da Cunha Jr" Leonardo de Medeiros Garcia, Fredie Didier 
Jr., José Henrique Mouta, José Marcelo Vigliar, Marcos Ehrhardt Júnior, Nestor Távora, Robério Nunes Filho, Roberval 
Rocha Ferreira Filho, Rodolfo Pamplona Filho, Rodrigo Reis Mazzei e Rogério Sanches Cunha. 
Capa: 'e Ana Caquetti 
Diagramação: Isabella Giordano (giordano.bella@gmail.com) 
W243c Wambier, Luiz Rodrigues. 
Código de processo civil no 5TF e no 5TJ: estudos sobre os impactos e interpretações I 
Coordenadores Luiz Rodrigues Wambier, Guilherme Pupe da Nóbrega, Rodrigo Frantz 
Becker e Victor Guedes Trigueiro - Salvador: Editora JusPodivm, 2018. 
464 p. 
Bibliografia. 
Vários autores. 
ISBN 978-85-442-2240-9. 
1. Díreito Processual Civil. 2. Supremo Tribunal Federal. 3. Supremo Tribunal de Justiça. 
4. Interpretações. 5. Estudos. I. Wambier, Luiz Rodrigues. 11. Nóbrega, Guilherme Pupe da. 
111. Becker, Rodrigo Frantz. IV. Trigueiro, Victor Guedes. V. Título. 
/) 2 'I r 1",1 CDD 341.46 
Todos os direitos desta edição reservados à Edições )usPODIVM. 
É terminantemente proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou processo, sem 
expressa autorização do autor e da Edições )usPODIVM. 
em vigor, sem prejuízo das sanções civis cabíveis. 
STJ00105829 
sUMÁRIO 

AMICUS CURIAE E O STF: O QUE MUDA COM O CPCf15? 
Ana Carolina Andrada Arrais Caputo Bastos ...................................................... 19 
O IRDR E O JUIZADO ESPECIAL: SÃO CONCILIÁVEIS? 
Ana Karenina Silva Ramalho Andrade ................................................................... 45 
DEVER DE ENFRENTAMENTO DO PRECEDENTE EDITADO NUM INCIDEN­
TE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS ((RDR) PARA O JULGA­
MENTO DE OUTRO IRDR 
Antonio Adonias Aguiar Bastos ................................................................................ 71 
O STJ E ALGUNS PRAZOS NO NCPC 
Arnoldo Camanho de Assis ......................................................................................... 93 
A COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS: A 
SÚMULA NI! 306 DO STJ E O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 
Fábio Lima Quintas 
João Paulo Sousa Mendes.............................................................. .............................. 109 
CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL 
Guilherme Pupe da Nóbrega.................................................................. .................... 135 
ANOTAÇÕES SOBRE A FUNGIBILIDADE RECURSAL 
Marco Antonio Rodrigues 
João Ricardo Ferreira Fortini Pimentel................................................................. 165 
OS PODERES DO RELATOR NO ORDENAMENTO BRASILEIRO 
Jorge Amaury Maia Nunes............................................................... ........................... 177 
EFEITOS DO RECURSO E COMPETÊNCIA PARA A AÇÃO RESCISÓRIA: DO 
CPC/15 À INTERPRETAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
José Henrique Mouta Araújo...................................................................................... 191 
OS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS NO CONTEXTO DO NOVO PRO­
CESSO CIVIL BRASILEIRO 
Luiz Rodrigues Wambier........................................................... .................................. 207 
15 
STJ00105829 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL NO STF E NO STI: ESTUDOS SOBRE OS IMPACTOS E INTERPRETAÇÕES 
A RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL NA PERSPECTIVA DO NOVO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. UM EXAME DA EFiCÁCIA VINCULANTE DAS DECI­
SÕES PROFERIDAS EM CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONA­
LIDADE 
Marcelo Cama Proença Fernandes.............................................................. ............ 221 
SANABILIDADE DE VÍCIO DE RECURSOS 
Mariana Rodrigues Moutella..................................................................................... 241 
O CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM HIPÓTESE DE NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO OU DO RECURSO ESPECIAL 
Osmar Mendes Paixão Côrtes ............................... ,.................................................... 257 

A UTILIZAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA MADURA NO RECURSO ORDINÁ­
RIO APÓS O CPCj2015 
Paulo Gustavo Medeiros Carvalho........................................................................... 275 

CONTRADITÓRIO E COLABORAÇÃO: ANÁLISE CRÍTICA DA JURISPRU­
DÊNCIA DO STJ E DO STF 
Paulo Mendes de Oliveira .............. ,............................................................................ 287 

SUPERAÇÃO DE PRECEDENTES: INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO CÓ­
DIGO DE PROCESSO CIVIL QUANTO À INICIATIVA DA PARTE 
Rafael Vasconcellos de Araújo Pereira................................................................... 313 

O JABUTI NA ÁRVORE, A APELAÇÃO NO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU E A 
DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA NO RMS 54.549jMG 
Renato Castro Teixeira Martins ............................................................................... 339 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E PREQUESTIONAMENTO 
Rodrigo Frantz Becker ................................................................................................ 357 

O NOVO CPC NO TEMPO: PRIMEIRAS QUESTÕES RECURSAIS DE DIREITO 
INTERTEMPORAL SOB A ÓTICA DO STJ 
Rodrigo Gomes de Mendonça Pinheiro .................................................................. 371 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM GRAU RECURSAL: PERSPECTIVA 
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
Rodrigo Pereira Martins Ribeiro ............................................................................. 395 

16 
STJ00105829 
tE OS IMPACTOS E INTERPRETAÇÕES 
flVA DO NOVO CÓDIGO 
'INCULANTE DAS DECI­
10 DE CONSTITUCIONA­
221 
241 
!\ EM HIPÓTESE DE NÃO 
10 OU DO RECURSO ESPECIAL 
257 
NO RECURSO ORDlNÁ­
275 
CRÍTICA DA JURISPRU­
.................................................. 287 
~O SISTEMÁTICA DO CÓ­
!\ DA PARTE 
313 
IlE PRIMEIRO GRAU E A 
NO RMS 54.549/MG 
339 
.MENTO 
357 
RECURSAIS DE DIREITO 
371 
~CURSAL: PERSPECTIVA 
395 
SUMÁRIO 
ADPF N.!! 483 E A POSSIBILIDADE DE O STF PACIFICAR CONTROVÉRSIA 
ACERCA DA CONTAGEM DOS PRAZOS PROCESSUAIS NOS JUIZADOS ESPECIAIS 
Thiago de Freitas Benevenuto .................................................................................. 417 
A UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO PARA GARANTIR A OBSERVÂNCIA DA 
APLICAÇÃO DE TESES FIRMADAS EM RECURSOS REPETITIVOS E REPER­
CUSSÃO GERAL À LUZ DA ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRI­
BUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
Vívian C. Athanazio Leal............................................................................................. 443 

17 
STJ00105829 
